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RESUMO
Este relatório apresenta os resultados da
aplicação de um Modelo de Avaliação das
Compras Públicas como Instrumento de
Desenvolvimento Local nos 399 municípios
do estado do Paraná, destacando os fatores
mais significativos para o desempenho
municipal, representado pelo Índice IPARDES
de Desempenho Municipal (IPDM). O modelo
foi desenvolvido com base na ferramenta
estatística de regressão linear múltipla pelo
método stepwise, utilizando dados de fontes
confiáveis, como o Observatório de Compras
Públicas (SEBRAE), IBGE e o IPARDES. As
variáveis analisadas incluem gastos totais e
locais per capita, percentual de gastos com
fornecedores locais, renda, ocupação,
indicadores educacionais e de saúde. A
análise revelou que o gasto total per capita
e o percentual de gastos locais têm impacto
positivo no IPDM, enquanto a mortalidade
infantil apresentou correlação negativa.

Os resultados evidenciaram padrões
importantes, como a relevância das
compras públicas para o fortalecimento da
economia local e regional, bem como a
melhoria dos indicadores sociais. Também
foi destacada a necessidade de políticas
públicas mais estratégicas e integradas
para ampliar os impactos positivos das
contratações públicas no desenvolvimento
municipal. Este estudo oferece
recomendações para aprimorar o uso das
compras públicas como ferramenta de
desenvolvimento, considerando a realidade
dos municípios paranaenses. As conclusões
podem servir de referência para gestores
públicos e pesquisadores interessados em
explorar estratégias de desenvolvimento
local baseadas em políticas de
contratações públicas.

O desenvolvimento deve ser mais do que apenas o crescimento
do PIB; ele deve ser visto como um processo de expansão das
liberdades reais que as pessoas desfrutam.

Amartya Sen, prêmio nobel de economia.

Lapa-PR
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Foram analisados todos os municípios do estado. O Paraná é diverso e dinâmico, com 399
municípios espalhados por uma área de aproximadamente 200 mil km². Sua economia é
amplamente reconhecida pela força do agronegócio, sendo um dos maiores produtores de
grãos do Brasil, com destaque para soja, milho e trigo. Além disso, o estado abriga
importantes polos industriais e logísticos, como Ponta Grossa e o Porto de Paranaguá, que
impulsionam seu papel no comércio internacional. Os municípios paranaenses apresentam
grande diversidade socioeconômica e cultural. Regiões metropolitanas, como Curitiba, são
marcadas pela urbanização e economia diversificada, enquanto localidades no interior,
especialmente no Norte e Oeste, destacam-se pela produção agrícola e pecuária. O estado
também carrega uma forte influência de imigrações europeias, refletida nas tradições
culturais e no desenvolvimento de cidades como Londrina e Maringá. Embora muitas cidades
contem com infraestrutura robusta e bons indicadores de qualidade de vida, há desafios em
municípios menores, especialmente no Centro-Sul e Norte Pioneiro, onde políticas públicas
visam reduzir desigualdades e promover o desenvolvimento sustentável. O Paraná combina
natureza exuberante, como as Cataratas do Iguaçu, com um ambiente econômico
competitivo, fazendo dele um estado de oportunidades e contrastes.

Estado do ParanáEstado do Paraná

MUNICÍPIOS ANALISADOS

Foz do Iguaçu-PR
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CONTEXTO

O mercado de compras públicas corresponde a,
aproximadamente, 12% do PIB nas economias dos
países-membros da OCDE, atingindo proporção
semelhante no Brasil.

As contratações públicas possuem um
papel central na economia global,
contribuindo diretamente para o
desenvolvimento social e econômico de um
país. Ao adquirir bens, serviços e obras, os
governos buscam atender às necessidades
da administração pública e da sociedade.
Representando cerca de 12% do PIB nos
países da Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Econômico (OCDE). No
Brasil, Segundo dados do Painel de Compras
do governo, os processos licitatórios
movimentaram R$ 171,3 bilhões em 2023,
destacando-se a participação de Micro e
Pequenas Empresas (MPEs), responsáveis
por 23,54% desse montante.

As MPEs têm um impacto significativo na
economia brasileira, representando cerca de
99% das empresas e contribuindo com 30%
do PIB. Nos dez primeiros meses de 2024, as
MPEs foram responsáveis por 60% das
admissões no país, destacando-se como
pilares do mercado de trabalho e do
crescimento econômico. Esse desempenho
reflete políticas que facilitaram o acesso ao
crédito e estimularam o empreendedorismo,
além de um contexto favorável com a menor
taxa de desocupação desde 2012.

Curitiba-PR
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Nos últimos anos, o Brasil tem intensificado o
uso das contratações públicas como
ferramenta para implementar políticas
públicas. Alterações legislativas foram
realizadas para aumentar a adesão das
MPEs nas licitações, sugerindo que tais
iniciativas têm alcançado resultados
positivos. Além disso, as compras públicas
passaram a ser utilizadas não apenas para
suprir demandas administrativas, mas
também como instrumentos de políticas
industriais e socioeconômicas, promovendo
desenvolvimento sustentável e inclusão
social.

As licitações são estratégicas para o
desenvolvimento nacional sustentável,
abrangendo dimensões econômicas,
sociais e ambientais. O alinhamento das
atividades do setor público com critérios de
sustentabilidade possibilita a promoção de
grupos sociais desfavorecidos e incentiva
práticas sustentáveis ao longo de todo o
processo licitatório. Nesse contexto, os
contratos públicos ultrapassam a simples
aquisição de bens e serviços, tornando-se
ferramentas políticas para atingir metas
sociais e econômicas mais amplas.

A governança desempenha um papel
essencial nas compras públicas,
influenciando diretamente a eficiência,
transparência e responsabilidade na
administração pública. Para garantir o uso
eficiente dos recursos públicos, os
procedimentos de aquisição devem ser
claros, acessíveis e monitorados pela
sociedade. Esta necessidade se traduz na
implementação de sistemas informatizados
e portais de transparência que permitam o
acompanhamento efetivo das diferentes
etapas do processo.

A transparência nos processos licitatórios
fortalece a confiança na gestão pública e
reduz os riscos de corrupção. O acesso às
informações sobre licitações permite que
diferentes atores sociais exerçam o controle
necessário sobre as decisões
administrativas, incentivando também a
competição entre fornecedores. Além disso,
a participação ativa da sociedade civil na
fiscalização das compras públicas promove
accountability e assegura que os objetivos
das políticas públicas sejam alcançados de
maneira ética e eficiente.

Apesar dos avanços legislativos para
incentivar a participação de MPEs nas
licitações, ainda há desafios significativos.
A adesão de MPEs locais aos processos
licitatórios é frequentemente baixa, o que
pode limitar o impacto positivo dessas
políticas no desenvolvimento regional.
Estudos indicam que fatores como
burocracia excessiva, falta de
capacitação e acesso limitado à
informação dificultam a participação
dessas empresas. Nesse contexto, é
fundamental aprofundar a compreensão
das barreiras existentes e desenvolver
estratégias eficazes para superá-las.

Além disso, as compras públicas
desempenham um papel essencial na
promoção do desenvolvimento regional. O
estímulo à participação de empresas
locais em licitações não apenas fortalece
a economia regional, mas também
contribui para a redução das
desigualdades. Para isso, é necessário que
os governos municipais adotem políticas
que priorizem a contratação de
fornecedores locais e ofereçam incentivos
à eles. Essas iniciativas podem incluir a
simplificação de processos, a criação de
plataformas digitais e programas de
treinamento voltados para MPEs.
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O modelo de avaliação das compras públicas como instrumento de desenvolvimento local e
regional é direcionado, principalmente, aos gestores públicos, estaduais e municipais,
incluindo prefeitos, secretários e servidores que atuam diretamente na área de contratações
públicas. Ele foi concebido como uma ferramenta prática e estratégica para auxiliar na
otimização do uso dos recursos públicos, promovendo maior eficiência nos processos
licitatórios e contribuindo para o fortalecimento das economias locais. Com a adoção do
modelo, esses gestores podem não apenas melhorar a gestão dos recursos disponíveis, mas
também impulsionar o desenvolvimento econômico e social de seus municípios, criando
condições mais favoráveis para a geração de emprego e renda.

Além disso, o modelo se mostra relevante para órgãos de controle e fiscalização, como
Tribunais de Contas e Controladorias, que podem utilizá-lo como suporte para monitorar e
avaliar a eficácia das políticas públicas no âmbito das contratações. Ele também pode ser
aplicado por instituições acadêmicas e de pesquisa, interessadas em aprofundar estudos
sobre a relação entre compras públicas e desenvolvimento regional, assim como por
empresas locais que desejam compreender melhor as oportunidades geradas pelos
processos licitatórios voltados para o fortalecimento das economias locais. Por fim,
associações de municípios e agências de desenvolvimento regional também podem se
beneficiar do modelo ao disseminar boas práticas entre seus associados e promover
estratégias voltadas ao crescimento sustentável dos municípios.

PÚBLICO ALVO

Ilha do Mel-PR
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DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO
PROBLEMA

As compras públicas são reconhecidas
como uma ferramenta estratégica para
promover o desenvolvimento local,
particularmente ao incentivar a participação
de pequenos fornecedores e empresas
regionais. Contudo, o cenário atual
apresenta desafios significativos que
limitam esse potencial, especialmente em
face de mudanças estruturais nas práticas
de aquisição governamental. As compras
públicas são reconhecidas como uma
ferramenta estratégica para promover o
desenvolvimento local, particularmente ao
incentivar a participação de MPEs locais.
Contudo, o cenário atual apresenta desafios
significativos que limitam esse potencial,
especialmente em face de mudanças
estruturais nas práticas de aquisição
governamental.

A criação de marketplaces digitais para
compras públicas, como o projeto inspirado
na Amazon, busca modernizar e
desburocratizar os processos, ampliando a
inclusão de fornecedores (Exame, 2023).
Apesar disso, essas plataformas podem ser
impeditivos para que MPEs possam competir
em um ambiente dominado por grandes
players (Portal de Compras Públicas, 2023).
Outro aspecto relevante é o outsourcing de
almoxarifados virtuais, como o Almoxarifado
Virtual Nacional, que otimiza a gestão de
estoques e reduz custos operacionais
(Gov.br, 2023). No entanto, esse modelo
tende a priorizar grandes fornecedores
devido às economias de escala,
enfraquecendo a presença de fornecedores
locais, que tradicionalmente atendiam
demandas descentralizadas (Seger, 2023).
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Essas iniciativas refletem uma tensão entre
a busca por eficiência administrativa e o
objetivo de promover o desenvolvimento
regional. Embora a centralização melhore
processos e reduza custos, ela pode
enfraquecer a capacidade das compras
públicas de incluir pequenos fornecedores e
estimular economias locais, especialmente
em regiões menos desenvolvidas (Portal
Sollicita, 2023; Seger, 2023). Dessa forma, a
situação atual exige um modelo de
avaliação que vá além dos indicadores de
eficiência e incorpore métricas para medir o
impacto no desenvolvimento local e na
inclusão de pequenos fornecedores. Isso é
essencial para alinhar as políticas de
compras públicas aos objetivos de justiça
econômica e fortalecimento regional
(Exame, 2023; Gov.br, 2023).

Guarapuava-PR
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O presente trabalho tem como objetivo apresentar um modelo de avaliação das
contratações públicas como instrumento de desenvolvimento local e regional. Para isso, é
feita uma análise quantitativa por meio da técnica estatística de regressão linear múltipla,
considerando como variáveis dados de compras púlblicas, indicadores socioeconômicos,  e
o índice de desenvolvimento municipal. O modelo proposto busca mensurar o impacto das
licitações públicas, especialmente quando realizadas com fornecedores locais, no
fortalecimento do desenvolvimento socioeconômico dos municípios.

Indicadores
socioeconômicos 

Utiliza-se o método stepwise, que é uma
abordagem iterativa usada para
selecionar variáveis preditoras em um
modelo. Ele combina procedimentos de
inclusão e exclusão de variáveis,
baseando-se em critérios estatísticos.
Durante o processo, variáveis são
adicionadas ou removidas do modelo em
cada etapa, avaliando-se seu impacto na
explicação da variabilidade da variável
dependente. Esse método é útil para
simplificar modelos, mas é importante
utilizá-lo com cautela, pois, pode levar a
problemas como superajuste ou seleção
de variáveis irrelevantes.

OBJETIVOS DA PROPOSTA

Apucarana-PR

Avaliar o impacto das
licitações no desenvolvimento
municipal
 

Análise quantitativa
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É fundamental realizar um diagnóstico para
compreender a relação entre compras
públicas e desenvolvimento local,
identificando gargalos e oportunidades.
Propõe-se a criação de um modelo de
avaliação que mensure impactos em geração
de emprego, apoio a pequenas empresas,
melhoria de indicadores socioeconômicos e
redução das desigualdades regionais. O
objetivo principal é estabelecer uma base
empírica que justifique a criação de um
modelo de avaliação. Esse modelo será
voltado à mensuração do impacto das
contratações em variáveis como geração de
emprego e renda, sustentação nas MPEs
locais, melhoria de indicadores
socioeconômicos e redução das
desigualdades regionais. Para isso, propõe-se
uma metodologia que inclui a coleta de dados
sobre contratações públicas de municípios,
como gastos per capita com empresas locais.
Além disso, a definição de indicadores de
desempenho municipal, econômico,
educacional e de saúde, para correlacionar
variáveis socioeconômicas com os padrões de
contratação.

Espera-se identificar como o
volume de compras públicas
realizadas junto a fornecedores
locais contribui para o
desempenho econômico e
social, quais políticas podem
ser aprimoradas para
fortalecer os fornecedores
regionais e evidências de boas
práticas em gestão pública
para replicar em outros
municípios. O diagnóstico e a
análise são etapas essenciais
para compreender a relação
entre as compras públicas e o
desenvolvimento local

DIAGNÓSTICO E ANÁLISE

Ribeirão Claro-PR
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Compras Local
48.9%

Compras no PR
40.6%

Compras outras UFs
10.5%

Baixa participação de fornecedores
locais: A compra fora do município
reduz o impacto econômico positivo
nas comunidades. Sem priorizar
fornecedores locais, perde-se a
chance de fomentar a economia e
gerar empregos na região.

Com base no dados do Observatório de
Compras Públicas do SEBRAE-PR, é
possível observar que, do total de
compras públicas no período de 2017 a
2021 (R$ 78.833.241.590), menos da
metade foi realizada junto a
fornecedores locais (48,94%), enquanto
o percentual de compras realizadas em
outras Unidades Federativas (10,49%)
ainda representa um volume
significativo. Além disso, apenas 36,10%
das compras foram direcionadas a
Micro e Pequenas Empresas (MPEs), e a
participação dos Microempreendedores
Individuais (MEIs) foi ainda mais
limitada, com 0,79%. Esses números
refletem desafios estruturais e
estratégicos que comprometem o
potencial das compras públicas como
instrumento de desenvolvimento local.

Esses fatores indicam a necessidade de políticas públicas que estimulem a participação de
fornecedores locais e pequenos negócios, como capacitações, simplificação dos processos
licitatórios e criação de incentivos para priorizar contratações locais. Esse tipo de
abordagem não só alavancaria o desenvolvimento econômico municipal, mas também
reforçaria os princípios de governança inclusiva e sustentabilidade social.

Subutilização do potencial das MPEs e
MEIs: MPEs e MEIs são essenciais para
a economia local, especialmente em
municípios menores. O baixo
percentual de compras destinadas a
esses segmentos representa uma
oportunidade perdida de fortalecer o
empreendedorismo.

Concentração de compras em
grandes fornecedores: A centralização
em grandes empresas (63,11%) reduz a
concorrência e a diversificação dos
fornecedores.

Compras MEI Compras MPEs Demais

0,79%

36,10%

63,11%

Local: Municípios do Paraná
Período: 2017 a 2021
Total de compras: R$ 78.833.241.590,00
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O modelo proposto busca fornecer um guia replicável para avaliar o impacto das
compras públicas no desenvolvimento local e regional, com base em análise
quantitativa, utilizando a técnica estatística de regressão linear múltipla, usando dados
sobre compras públicas e indicadores socioeconômicos como variáveis.

MODELO DE AVALIAÇÃO PROPOSTO

PREMISSAS FUNDAMENTAIS

Conceituação do Desenvolvimento Local:

Definir indicadores de desempenho, como o Índice de
Desenvolvimento Municipal (IDM), para representar o
desenvolvimento local.
Estabelecer variáveis explicativas que considerem aspectos
econômicos, sociais e educacionais.

Foco nas Compras Públicas:

Identificar o papel das compras públicas no fortalecimento
da economia local, especialmente priorizando fornecedores
regionais.

Método de Avaliação:

Utilizar análise quantitativa, por meio de regressão linear
múltipla, para relacionar compras públicas com indicadores
de desenvolvimento.
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Definição das Variáveis:

Variável Dependente:
Índice de Desenvolvimento Municipal (IDM), como o
IPDM.

Variáveis Independentes:
Gasto total per capita em compras públicas.
Percentual de gastos com fornecedores locais.
Indicadores socioeconômicos (mortalidade infantil,
PIB per capita, IDEB, taxa de ocupação).

Coleta de Dados:

Dados de gastos públicos em portais de transparência.
Índicadores socioeconômicos.

ETAPAS DO MODELO

Planejamento do Estudo:

Delimitar o período de análise (ex.: últimos cinco anos).
Selecionar os municípios-alvo ou regiões para análise.

Construção do Modelo:

Aplicar regressão linear múltipla para identificar
relações significativas entre as variáveis.
Selecionar o método stepwise para otimização do
modelo.

Validação do Modelo:

Verificar pressupostos estatísticos (linearidade,
homocedasticidade, multicolinearidade, ausência de
autocorrelação serial e normalidade dos resíduos).
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Coleta de Dados

Para a realização da análise quantitativa por
meio de regressão linear múltipla, foram
coletados dados dos 399 municípios do
estado do Paraná. As principais bases de
dados utilizadas incluem fontes públicas
conhecidas por sua credibilidade. Do
IPARDES (2023), foram extraídos dados sobre
o IPDM, que avalia o desempenho municipal
em dimensões como renda, emprego,
produção agropecuária, saúde e educação.
Informações sobre compras públicas foram
obtidas do Observatório de Compras
Públicas (SEBRAE), abrangendo gastos totais
e locais e seus respectivos percentuais.
Dados demográficos e socioeconômicos,
como população ocupada e renda média
mensal, foram coletados do IBGE (Censo
2022). Indicadores de saúde, incluindo
mortalidade infantil, foram obtidos do
DATASUS, enquanto os dados sobre o IDEB
para os anos iniciais e finais do ensino
fundamental vieram do INEP. A coleta
concentrou-se principalmente em
informações de 2021, com exceção dos
dados demográficos de 2022, garantindo
consistência temporal e qualidade nas
análises subsequentes.

Tratamento e integração dos dados

O processo de tratamento e integração dos
dados foi conduzido de forma sistemática,
assegurando que as informações fossem
confiáveis e adequadas para a análise
estatística. Primeiramente, foi realizada uma
validação para identificar inconsistências e
valores ausentes, bem como para
inspecionar outliers que pudessem
comprometer os resultados. Em seguida, os
dados foram compilados e codificados,
permitindo sua compatibilidade com o
software Statistical Package for the Social
Sciences (SPSS) da International Business
Machines Corporation (IBM), versão 30.0.0.0. 

PROCEDIMENTOS
A normalização assegurou que as variáveis
qualitativas fossem devidamente
transformadas para uso no modelo. Por fim,
todas as informações foram consolidadas
em uma base única, garantindo a
possibilidade de interrelação entre as
variáveis independentes e o índice IPDM.
Para a construção do modelo estatístico,
foram selecionadas variáveis com base em
sua relevância teórica e estatística. As
variáveis dependentes e independentes
utilizadas, estão definidas no quadro abaixo.

Construção e Avaliação do Modelo

A análise foi conduzida utilizando o método
stepwise de regressão linear múltipla.
Variáveis com p-valores inferiores a 0,05
foram incluídas, enquanto aquelas com p-
valores superiores a 0,10 foram excluídas,
garantindo a parcimônia e a robustez do
modelo final. A qualidade do modelo foi
avaliada por meio do coeficiente de
determinação ajustado (R² ajustado), que
mede a proporção da variabilidade
explicada pelas variáveis independentes, e
pelo ANOVA que verificou a significância
global do modelo.

Os pressupostos da regressão linear
múltipla foram rigorosamente analisados. A
linearidade foi avaliada através de gráficos
de dispersão dos resíduos, confirmando que
as relações entre as variáveis eram
adequadamente lineares. A
multicolinearidade foi diagnosticada pelo
VIF, com valores inferiores a 10, indicando
que as variáveis independentes não
estavam altamente correlacionadas. A
homoscedasticidade foi verificada por meio
da distribuição uniforme dos resíduos
padronizados. A normalidade dos resíduos
foi analisada pelo teste de Kolmogorov-
Smirnov e pelo gráfico P-P, enquanto a
ausência de autocorrelação serial foi
confirmada pelo teste de Durbin-Watson,
com valores entre 1,5 e 2,5.
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A interpretação dos resultados do modelo
envolveu uma análise detalhada dos
coeficientes estimados, considerando o sinal
(positivo ou negativo) e a magnitude das
relações entre as variáveis, além da
relevância relativa de cada preditor
avaliada por meio de coeficientes
padronizados. O gasto total per capita e o
percentual de gastos locais apresentaram
relações positivas e significativas com o
IPDM, indicando que investimentos públicos
e a priorização de fornecedores locais
contribuem diretamente para o
desempenho municipal. Por outro lado, a
mortalidade infantil mostrou-se
negativamente associada ao IPDM,
confirmando que melhores condições de
saúde estão correlacionadas com um maior
desenvolvimento.

A validação foi realizada por meio de
amostragem cruzada, dividindo os dados
em subconjuntos para verificar a
consistência dos resultados em diferentes
partes do conjunto. Análises de influência
também foram conduzidas para identificar
outliers e observações extremas que
pudessem distorcer as conclusões. Esses
testes garantiram a robustez e a
capacidade de generalização do modelo,
possibilitando sua aplicação em contextos
semelhantes.

Maringá-PR
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Indicador
  

Variável
  

Descrição
  

Período
  

Fonte
  

Contratações
públicas
(variáveis
independentes)
  

Gasto total per
capita
  

Gasto em contrataçõe públicas
dividido pela população total do
município
  

2017 - 2021
  

Observatório de Compras Públicas, SEBRAE. Link:
https://www.sebraepr.com.br/compra-pr/
observatorio-de-compras/
  

Gasto local per
capita
  

Gasto em contratações públicas
em empresas locais dividido pela
população total do município
  

2017 - 2021
  

Observatório de Compras Públicas, SEBRAE. Link:
https://www.sebraepr.com.br/compra-pr/
observatorio-de-compras/
  

Percentual de
gastos locais
  

Percentual dos gastos em
empresas locais
  

2017 - 2021
  

Observatório de Compras Públicas, SEBRAE. Link:
https://www.sebraepr.com.br/compra-pr/
observatorio-de-compras/
  

Indicadores
socioeconômicos
(variáveis
independentes)
  

População
ocupada
  

Pessoal ocupado no município
dividido pela população total do
município, multiplicado por 100
  

2021
  

 Cadastro Central de Empresas, IBGE. Link: https://
www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/
comercio/9016-estatisticas-do-cadastro-central-
de-empresas.html?=&t=downloads
  

Renda mensal
  

Salário médio mensal dos
trabalhadores formais
  

2021
  

Cadastro Central de Empresas, IBGE. Link: https://
www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/
comercio/9016-estatisticas-do-cadastro-central-
de-empresas.html?=&t=downloads
  

IDEB 3 Anos
iniciais
  

Índice de Desenvolvimento da
Educação Básica, (1º ao 5º ano)
  

2021
  

Resultados IDEB, INEP. Link: https://www.gov.br/inep/
pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-
indicadores/ideb/resultados
  

IDEB 3 Anos finais
  

Índice de Desenvolvimento da
Educação Básica, (6º ao 9º ano)
  

2021
  

Resultados IDEB, INEP. Link: https://www.gov.br/inep/
pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-
indicadores/ideb/resultados
  

PIB per capita
  

Produto interno bruto dividido pela
população total do município
  

2021
  

PIB dos Municípios, IBGE. Link: https://
www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/contas-
nacionais/9088-produto-interno-bruto-dos-
municipios.html?=&t=downloads
  

Mortalidade
Infantil
  

Número de óbitos infantis a cada
mil nascidos vivos
  

2021
  

Estatísticas Vitais, DATASUS. 
Link: https://datasus.saude.gov.br/mortalidade-
desde-1996-pela-cid-10 
Link: https://datasus.saude.gov.br/nascidos-vivos-
desde-1994
  

Desenvolvimento
municipal
(variável
dependente)
  

IPDM
  

Índice IPARDES de Desempenho
Municipal
  

2021
  

Índice Ipardes de Desempenho Municipal, IPARDES.
Link: https://www.ipardes.pr.gov.br/Pagina/Indice-
Ipardes-de-Desempenho-Municipal
  

SELEÇÃO DAS VARIÁVEIS
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RESULTADOS E REPLICABIILIDADE DO MODELO

Resultados Esperados:

Relações positivas entre gastos locais e desempenho
municipal.
Impactos de variáveis socioeconômicas, como a
mortalidade infantil e o PIB per capita.

Análise Crítica:

Identificar limitações do modelo (ex.: poder explicativo
moderado).
Sugerir fatores adicionais a serem considerados em estudos
futuros.

Customização para Outras Entidades:

Adaptar indicadores conforme características regionais.
Incorporar critérios adicionais, como sustentabilidade.

Treinamento e Capacitação

Disponibilizar guias metodológicos para gestores públicos.
Promover capacitação em análise de dados e uso de
ferramentas estatísticas.
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